
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROCESSO RGL 7190, de 2011

ÓRGÃO: Agência Metropolitana da Baixada Santista – AGEM
OBJETO: Documentos relativos ao artigo 3º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985 – Exercícios de 1999 e 2001 a 2010
Senhor Presidente:

Com o objetivo de atender integralmente às exigências estabelecidas no artigo 3° da Lei n° 4.595/85, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, com as alterações introduzidas pelas Leis n.° 5.318/86 e 7.965/92, solicitamos o envio de ofício à presidência da autarquia em epígrafe, para que seja remetida a esta Comissão a documentação relacionada abaixo:

I – Balanço orçamentário e balanço financeiro referente ao ano de 1999 (inciso II) – na documentação de fls. 3/48 acima citada, apesar de haver referência a tais documentos (fls. 46), eles não foram encaminhados;

II – Projetos de Expansão, Modernização e Diversificação dos anos de 1999 e 2001 a 2010 (inciso III) – a documentação de fls. 51/78 do anexo I do volume II não atende aos requisitos da lei, já que tais projetos devem ser especificados ano a ano, mesmo que seja para informar que em determinado ano esses projetos não existiram ou que não são aplicáveis diante de determinadas circunstâncias da entidade. Ademais, ressaltamos que os projetos de expansão, modernização e diversificação da agência não se confundem com as atividades inerentes a suas atribuições institucionais;

III – Política de Pessoal e Salarial referente aos anos de 1999 e 2001 a 2010 (inciso III) – o mero apontamento da legislação pertinente é insuficiente – Não foi informado se existe plano de carreira aos funcionários e, se existente, há quanto tempo foi implantado, nem se existe ou existiu política de desenvolvimento profissional dos funcionários. Ademais, tendo 
em vista que, segundo o disposto no art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal, os cargos comissionados destinam-se somente a funções de confiança, sendo a regra para a investidura a cargos e empregos públicos a prévia realização de concurso público de provas ou de provas e títulos, a entidade deve apresentar explicações da razão pela qual todos os funcionários da aludida autarquia, desde a sua criação, que se deu em 1998, serem comissionados, inclusive os cargos meramente técnicos, como de auxiliar administrativo e de procurador da autarquia. Por fim, esclarecer, ainda, a razão pela qual, depois de tantos anos de sua criação, a entidade necessita de tantos servidores emprestados de outros órgãos e entidades (fls. 146 do anexo I do volume II);

IV – Projetos de associação com outras entidades dos anos de 1999 e 2001 a 2010 (inciso III) – solicitamos que sejam pormenorizadas as associações efetivadas ano a ano com outras entidades no cumprimento de suas finalidades;

Por seu turno, requeremos também que seja reiterado o ofício enviado ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa, com a urgência que o caso requer, cópia de sua decisão, bem como da análise de seus órgãos instrutivos, sobre as contas da Empresa Agência Metropolitana da Baixada Santista – AGEM, referente aos exercícios de 1999, 2001, 2002, 2003, 2005, 2007, 2009 e 2010, bem como que permanecemos no aguardo da decisão relativa às contas de 2008.

Salientamos que tais solicitações visam subsidiar a análise do desempenho dessa autarquia por parte desta Comissão, nos termos da Lei n.° 4.595, de 18 de junho de 1985, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, com as alterações introduzidas pelas Leis n.° 5.318/86 e 7.965/92.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ROBERTO MORAIS

Relator
Det/llgc
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